
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.683.440 - SP (2017/0157948-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ABEIVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE IMPORTADORES DE 

VEICULOS AUTOMOTORES S/C 
ADVOGADOS : JOÃO TRANCHESI JUNIOR  - SP058730 
   JOSÉ PAULO MOUTINHO FILHO E OUTRO(S) - SP058739 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
PREPARO. PREENCHIMENTO IRREGULAR DA GRU. DESERÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC/1973.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada sob a égide do 
CPC de 1973, consolidou-se no sentido de que o pagamento do preparo 
recursal deve ser comprovado no ato da interposição do recurso e na 
forma da legislação em vigor naquele momento, mediante o correto 
preenchimento da guia de recolhimento" sob pena de caracterizar 
deserção.
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de 
que a intimação para complementação do preparo, na forma do art. 511, § 
2º, do CPC, só é admitida quando recolhido o valor de forma insuficiente, 
mas não quando ausente o pagamento do preparo, como ocorreu na 
espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 03 de maio de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : ABEIVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE IMPORTADORES DE 
VEICULOS AUTOMOTORES S/C 

ADVOGADOS : JOÃO TRANCHESI JUNIOR  - SP058730 
   JOSÉ PAULO MOUTINHO FILHO E OUTRO(S) - SP058739 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Associação Brasileira de Importadores de Veículos Automotores S/C – 

Abeiva , contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 411/412, que não conheceu do 

recurso especial.

Informa a parte agravante, em suma, demonstrar que realizou o 

recolhimento dos valores referentes às custas judiciais e ao porte de remessa e retorno 

dos autos, tendo ocorrido apenas um equívoco no lançamento do código de 

recolhimento das primeiras - custas judiciais - na respectiva GRU.

Aduz que tal fato consiste apenas em erro formal sanável, pelo que deveria 

ter sido intimada para fins de regularização, ao invés de simplesmente não conhecer do 

recurso.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada sob a égide do 

CPC de 1973, consolidou-se no sentido de que o pagamento do preparo recursal deve 

ser comprovado no ato da interposição do recurso e na forma da legislação em vigor 

naquele momento, mediante o correto preenchimento da guia de recolhimento, sob 

pena de caracterizar deserção. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. PREPARO. RECOLHIMENTO IRREGULAR. DESERÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A regra geral é de que os recursos devem ser regidos pela lei vigente à 
época da decisão recorrida.
2. No caso concreto, o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, portanto, essa é a norma jurídica que 
deve ser observada para o exame dos pressupostos do recurso especial, 
inclusive com as interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte.
3. O Superior Tribunal de Justiça, sob a égide do CPC de 1973, 
consolidou o entendimento de que o pagamento do preparo recursal deve 
ser comprovado no ato da interposição do recurso e na forma da 
legislação em vigor naquele momento, mediante o correto preenchimento 
da guia de recolhimento.
4. No caso, a GRU foi preenchida em desacordo com o disposto na 
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, o que 
caracteriza deserção.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.093.607/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO 
DAS GUIAS DO PREPARO. RECURSO DESERTO.
1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 2 e 3, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 
18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 
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2015. No caso sub judice, o acórdão recorrido foi publicado no dia 19 de 
fevereiro de 2014.
2. Com efeito, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta 
da demonstração do preparo (porte de remessa e retorno dos autos e das 
custas do apelo especial), ou sua irregularidade, conduz à pena de 
deserção. Aplica-se, portanto, na espécie, a Súmula 187/STJ: "É deserto 
o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".
3. Diante do fato de o Recurso de Agravo Interno ser manifestamente 
improcedente, pois contraria o disposto em enunciado de Súmula do STJ, 
deve a recorrente ser condenada ao pagamento de multa fixada em 1% 
sobre o valor atualizado da causa.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.100.597/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017)

Registre-se, ainda, ser firme a orientação jurisprudencial desta Corte no 

sentido de que a intimação para complementação do preparo, na forma do art. 511, § 

2º, do CPC, só é admitida quando recolhido o valor de forma insuficiente, mas não 

quando ausente o pagamento do preparo, como ocorreu na espécie. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE 
BARRAS DA GUIA DAS CUSTAS E O COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DO PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no 
AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 636.123/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
DJe de 31/08/2015; AgRg no AREsp 580.456/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 19/12/2014; AgRg no 
AREsp 554.603/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 03/11/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 539.584/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2014.
II. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a intimação para 
complementação do preparo, na forma do art. 511, § 2º, do CPC, só é 
admitida quando recolhido o valor de forma insuficiente, mas não quando 
ausente o pagamento do preparo, tal como ocorreu, in casu. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 605.269/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/04/2015, AgRg 
nos EDcl no AREsp 563.720/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, DJe de 12/03/2015.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.564.633/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 1º/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0157948-0 REsp 1.683.440 / SP

Números Origem:  00046707119954036100  196174  199903991043291  46707119954036100  9500046709

PAUTA: 03/05/2018 JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABEIVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE IMPORTADORES DE VEICULOS 
AUTOMOTORES S/C 

ADVOGADOS : JOÃO TRANCHESI JUNIOR  - SP058730 
 JOSÉ PAULO MOUTINHO FILHO E OUTRO(S) - SP058739 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABEIVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE IMPORTADORES DE VEICULOS 
AUTOMOTORES S/C 

ADVOGADOS : JOÃO TRANCHESI JUNIOR  - SP058730 
 JOSÉ PAULO MOUTINHO FILHO E OUTRO(S) - SP058739 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1707842 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2018 Página  6 de 4


